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para os efeitos das disposições conjugadas do artigo 9.º n.os 2 e 3, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e artigos 35.º a 
41.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego nos diretores de serviços: 
Maria João Mendes Almeida Nabo, Diretora de Serviços de Apoio e 
Gestão de Recursos, Mário Nuno Valente Lopes Dias, Diretor de Servi-
ços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, José Manuel 
Entrudo Fernandes, Diretor de Serviços de Agricultura e Pescas, Maria do 
Rosário Vieira Antunes da Cunha, Diretora de Serviços de Planeamento e 
Controlo e Júlio Manuel Isidoro Cabrita, Diretor de Serviços de Inovação 
e Competitividade, sem a faculdade de subdelegação à exceção da prevista 
na alínea c) do presente despacho, as seguintes competências:

a) Decisões de eficácia interna ou externa, bem como assinatura 
de toda a correspondência e expediente corrente, relacionadas com as 
atribuições ou áreas de intervenção das respetivas unidades orgânicas, 
com exceção da que seja dirigida a membros do Governo, seus gabine-
tes, secretarias -gerais, direções -gerais, institutos, serviços de auditoria 
e inspeção e presidentes de câmaras municipais;

b) Autorizar, caso a caso e quanto aos funcionários integrados nas respetivas 
unidades orgânicas, mediante adequada fundamentação e no cumprimento 
das normas legais em vigor, a condução de viaturas oficiais, em deslocações 
na região, por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de motorista;

c) Autorizar deslocações em serviço dentro da Região, qualquer que 
seja o meio de transporte, ficando o Diretor de Serviços de Valorização 
Ambiental e Apoio à Sustentabilidade autorizado a subdelegar nos 
Delegados Regionais de Portimão e Tavira, respetivamente João Cassi-
nelo Lopes Dias e Maria Isabel Lopes Carrasco Palmilha, ficando estes 
impedidos de subdelegar.

2 — Na diretora de serviços de Apoio e Gestão de Recursos, as se-
guintes competências:

a) Assinar certidões relativas a vencimentos auferidos, posição na 
carreira e outros documentos ou declarações que se refiram à situação 
profissional dos funcionários;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações de fun-
cionários, desde que previamente autorizadas;

c) Assinar requisições para aquisição de bens e serviços cuja despesa 
esteja previamente autorizada;

d) Autorizar o pagamento de despesas correntes urgentes de caráter 
inadiável em conta do fundo de maneio e de acordo com o despacho 
interno específico de distribuição das respetivas importâncias;

e) Assinar cheques.

3 — Ao abrigo dos normativos legais supra e ainda para os efeitos do 
disposto na alínea a) do n.º 1 artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, delego nos dirigentes infra identificados competência para 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços:

a) Diretor Regional Adjunto, Ezequiel de Almeida Pinho, até ao 
limite de € 25 000;

b) Diretora de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos, Maria João 
Mendes Almeida Nabo, até ao limite de € 10 000;

c) Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, Miguel 
Cristiano da Silva Estêvão, até ao limite de € 5000;

d) Delegado Regional, em Portimão, João Cassinelo Lopes Dias, até 
ao limite de € 500 nos respetivos serviços e exclusivamente no âmbito 
do fundo maneio para despesas urgentes de caráter inadiável a pronto 
pagamento constituído;

e) Delegada Regional, em Tavira, Maria Isabel Lopes Carrasco Pal-
milha, até ao limite de € 500 nos respetivos serviços e exclusivamente 
no âmbito do fundo maneio para despesas urgentes de caráter inadiável 
a pronto pagamento constituído.

4 — Ao Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, Miguel 
Cristiano Silva Estêvão é igualmente delegada a competência para auto-
rizar o pagamento de despesas correntes urgentes de caráter inadiável em 
conta do fundo de maneio e de acordo com o despacho interno específico 
de distribuição das respetivas importâncias.

5 — O presente despacho ratifica todos os atos praticados, no âmbito 
dos poderes ora delegados, desde 9 de janeiro de 2012 e até à data do 
presente despacho.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863431 

de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, em conjugação com o estatuído do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 12/2007, de 27 de fevereiro, 
designo como substituto legal nas minhas faltas e impedimentos o diretor 
regional -adjunto, Dr. Ezequiel de Almeida Pinho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 09 de janeiro de 
2012, ficando por este meio ratificados os atos entretanto praticados 
pelo diretor regional -adjunto.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863578 

 Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos, I. P.

Aviso n.º 4304/2012
Delegação de competências do Vogal do Conselho 

Diretivo da ERSAR, I. P. na Diretora 
do Departamento Administrativo e Financeiro

Nos termos do Despacho n.º 3679/2012, de 06 de março, do Presidente 
do Conselho Diretivo da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.), publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 52, de 13 de março, e ao abrigo do disposto nos artigos 
35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e no uso de 
competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora do Departamento 
Administrativo e Financeiro (DAF), as competências necessárias para 
dirigir, fiscalizar e praticar atos de gestão corrente quanto à respetiva uni-
dade orgânica, designadamente consubstanciadas nos seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias de acordo com o plano 
de férias aprovado;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho Diretivo e decorram 
em território nacional, bem como o pagamento das correspondentes 
despesas de inscrição, transporte e ajudas de custo, até ao limite de 
1000 euros por iniciativa e trabalhador, dando do facto conhecimento 
ao Conselho Diretivo;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no n.º 1 do 
artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento de ajudas 
de custo), bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por deslocação 
e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho Diretivo.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Conceição Ribeiro a competência para:
a) Assinar ofícios relativos a aspetos correntes da atividade do DAF, 

com exceção dos dirigidos a gabinetes de membros do Governo, a 
direções -gerais, a direções regionais, a autarquias locais, e o carrega-
mento das bases de dados inerentes a função administrativa e financeira;

b) Liquidar, cobrar e dar quitação das receitas devidas à ERSAR, I. P., 
assinando a respetiva documentação;

c) Efetuar e processar contabilisticamente quaisquer despesas de 
conta da ERSAR, I. P., desde que previamente autorizadas pelo órgão 
competente ou decorrente de contratos assinados pela ERSAR, I. P., 
bem como autorizar o respetivo pagamento;

d) Autorizar a recuperação do vencimento perdido solicitada devido 
a ausência por motivo de doença;

e) Processar e autorizar o pagamento dos vencimentos e outros abonos 
ao pessoal ao serviço da ERSAR, I. P., de acordo com a tabela remune-
ratória que lhe seja aplicável e demais regalias em vigor.

3 — São igualmente subdelegados na Dr.ª Conceição Ribeiro os se-
guintes poderes:

a) Decisão inicial de contratar e de autorizar despesas em aquisições 
de bens e serviços, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até ao limite de 5 mil euros, ou de 
valor não superior a 2500 euros, se se tratar de aquisição extraordinária;

b) Qualificação de candidatos e adjudicação de propostas, em aqui-
sições de bens e serviços de valor não superior a 5 mil euros, e demais 
atos respeitantes ao procedimento de formação do contrato;

c) Atos necessários à execução dos contratos de valor não superior a 
5 mil euros, com exclusão dos atos seguintes:

i) Modificação do contrato por razões de interesse público;

 Despacho n.º 3980/2012

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
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ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações contratuais 
ou legais;

iii) Resolução unilateral do contrato.

4 — As delegações previstas nos números 1 e 2 envolvem a autori-
zação de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes ou a 
criar, que estejam organicamente integradas nos departamentos referidos, 
tendo em conta, quando for caso disso, as regras e os limites previstos 
nos regulamentos internos aprovados pelo Conselho Diretivo, bem como 
os limites que se estabeleçam nos despachos de subdelegação quanto à 
competência para a autorização de despesas.

5 — As subdelegações devem ser acompanhadas de dispositivos de 
acompanhamento e controlo do modo como são exercidos os poderes 
subdelegados.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro 
de 2012, considerando -se ratificados todos os atos entretanto praticados, 
que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

13 de março de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo da ERSAR, I. P., 
Carlos Lopes Pereira.

205862379 

 Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Despacho n.º 3981/2012

Subdelegação de competências da Diretora 
dos Serviços Técnicos do Porto

No âmbito das competências que em mim foram delegadas pelo n.º 2, 
alíneas b) e c), e ao abrigo da autorização contida no n.º 6, obedecendo 
ao disposto do n.º 5, do Despacho n.º 16638/2011 (2.ª série), de 09 de 
dezembro de 2011, do Presidente do Instituto dos Vinhos do Douro e 
do Porto, subdelego as seguintes competências:

Autorizar a assinatura dos processos de apreciação de rótulos e a 
consequente comunicação às firmas interessadas, previstas na alínea q) 
do n.º 2 do artigo 5.º da Lei Orgânica do IVDP, publicada pelo Decreto-
-Lei n.º 47/2007 de 27 de fevereiro, no Coordenador do Serviço de 
Controlo Administrativo da Direção dos Serviços Técnicos do Porto, 
Fernando Manuel Guedes Brás, nomeado pelo Despacho n.º 1765/2011 
(2.ª série), de 24 de janeiro.

Ficam ratificados os atos entretanto praticados no âmbito dos poderes 
ora subdelegados.

20 de fevereiro de 2012. — A Diretora dos Serviços Técnicos do Porto, 
Ana Maria Fernandes Limpo de Faria Cardoso Ribeiro.

205859358 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4305/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, tendo sido celebrado, a 01 de julho 
de 2011, contrato de trabalho em funções públicas entre a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., representada pelo 
licenciado Carlos Manuel Marques Ferreira, na qualidade de Diretor 
Executivo do Agrupamento de Centros de Saúde da Lezíria I — Ribatejo, 
e José António Antunes Vicente da Silva, para exercício de funções na 
categoria de Enfermeiro, da carreira de Enfermagem, na sequência do 
procedimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, 
pelo Aviso n.º 19096/2009, de 27 de outubro e alterado pela Retifica-
ção n.º 2771/2009, publicado no Diário da República, n.º 219/2009, 
2.ª série, de 11 de novembro, tendo em vista o efeito previsto no n.º 3 do 
artigo 17.º conjugado como artigo 72.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de se-
tembro, com a remuneração definida nos termos do artigo 7.º, do Decreto-
-Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1 201,48 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da lei LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Gorete Freitas Lopes.
Vogais efetivos:
1.º Maria Manuela Nunes Vieira Campos;
2.º Nádia Alexandre Velez Grincho.

Vogais suplentes:
1.º Sónia Isabel Torres Santos Monsanto;
2.º Sónia Cristina Turibio Cipriano Melro.

O período experimental que terá início à data de celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas, tem a duração de 90 dias, correspon-
dente à duração determinada pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do 
Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

1 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205863042 

 Aviso (extrato) n.º 4306/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, tendo sido celebrado, a 15 de julho 
de 2011, contrato de trabalho em funções públicas entre a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., representada pelo 
licenciado Carlos Manuel Marques Ferreira, na qualidade de Diretor 
Executivo do Agrupamento de Centros de Saúde da Lezíria I — Ribatejo, 
e Sandra Isabel Barbosa Vieira Almeida, para exercício de funções na 
categoria de Enfermeira, da carreira de Enfermagem, na sequência do 
procedimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, 
pelo Aviso n.º 19096/2009, de 27 de outubro e alterado pela Retifica-
ção n.º 2771/2009, publicado no Diário da República, n.º 219/2009, 
2.ª série, de 11 de novembro, tendo em vista o efeito previsto no n.º 3 do 
artigo 17.º conjugado como artigo 72.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de se-
tembro, com a remuneração definida nos termos do artigo 7.º, do Decreto-
-Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1 386,92 €.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da lei LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Gorete Freitas Lopes.
Vogais efetivos:
1.º Maria Celeste Dias Loureiro Nogueira;
2.º Sónia Maria Tomás Martins.

Vogais suplentes:
1.º Maria Gabriela Marques G. Pedro Simplício;
2.º Isabel Cristina Costa.

O período experimental que terá início à data de celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas, tem a duração de 90 dias, correspon-
dente à duração determinada pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do 
Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

1 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205863367 

 Declaração de retificação n.º 402/2012
Por ter saído com inexatidão o contrato (extrato) n.º 64/2012, cele-

brado com a enfermeira Maria Lúcia Gonçalves Faria, respeitante ao 
procedimento concursal interno geral de ingresso para enfermeiros, da 
carreira de enfermagem, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES do Ribatejo, publicado pelo 
aviso n.º 19096/2009, no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de 
janeiro de 2012, retifica  -se que onde se lê «correspondente à 15.ª posição 
remuneratória da respetiva categoria» deve ler -se «correspondente ao nível 
remuneratório inferior a 15 da tabela remuneratória da respetiva categoria».

29 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205859503 

 Declaração de retificação n.º 403/2012
Por ter saído com inexatidão o contrato (extrato) n.º 62/2012, celebrado 

com a enfermeira Sílvia Maria Mendes Domingos Gaspar, respeitante ao 
procedimento concursal interno geral de ingresso para enfermeiros, da 
carreira de enfermagem, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES do Ribatejo, publicado 
pelo aviso n.º 19096/2009, no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 
30 de janeiro de 2012, retifica -se que onde se lê «correspondente à 1.ª e 
2.ª posição remuneratória da respetiva categoria» deve ler -se «correspon-
dente ao nível remuneratório entre 15 e 19 à posição remuneratória entre 
a 1.ª e a 2.ª à posição da tabela remuneratória da respetiva categoria».

29 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205859325 




